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junto do Departamento de Gestão do Território desta autarquia,
durante as horas normais de expediente.

As sugestões, reclamações ou observações que eventualmente
venham a ser apresentadas devem ser formuladas através de reque-
rimento escrito dirigido ao presidente da Câmara Municipal, devendo
neste constar a identificação e o endereço dos seus autores e a qua-
lidade em que as apresentam.

14 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel do
Nascimento Martins.

1000309493

Aviso n.o 787/2007

Operação de loteamento urbano — Processo n.o 9/06

Manuel do Nascimento Martins, licenciado em Ciências Geológicas
e presidente da Câmara Municipal de Vila Real, torna público, nos
termos e para os efeitos do disposto no artigo 22.o e no n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho,
e em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal de 25 de
Outubro de 2006, tem início o período de discussão pública da ope-
ração de loteamento urbano para parte do prédio rústico e do urbano
sitos no lugar da Fonte Rainho e lugar da Chousa, freguesia de Parada
de Cunhos, concelho de Vila Real, descritos na Conservatória do
Registo Predial de Vila Real, respectivamente sob os n.os 00276/071288
e 00278/071288, inscritos na referida freguesia de Parada de Cunhos

sob os artigos 1300 (rústico) e 101 (urbano), respectivamente, reque-
rido em nome da firma Djalme & Carvalho, L.da, pessoa colectiva
n.o 504628356, pelo período de 15 dias contados a partir da publicação
do presente aviso na 2.a série do Diário da República.

Durante o período de discussão pública acima fixado, podem os
interessados consultar o respectivo processo administrativo n.o 9/06
junto do Departamento de Gestão do Território desta autarquia,
durante as horas normais de expediente.

As sugestões, reclamações ou observações que eventualmente
venham a ser apresentadas, devem ser formuladas através de reque-
rimento escrito dirigido ao presidente da Câmara Municipal, devendo
neste constar a identificação e o endereço dos seus autores e a qua-
lidade em que as apresentam.

14 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel do
Nascimento Martins.

1000309494

Aviso n.o 788/2007

Para cumprimento do disposto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.o 44/85,
de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal
de Vila Real, na sua sessão de 18 de Dezembro corrente, deliberou,
sob proposta da Câmara Municipal apresentada em reunião de 22 de
Novembro, aprovar a seguinte alteração ao quadro de pessoal do
município:

Alteração do quadro de pessoal

Quadro em
17 de Novembro de 2006 Alterações Quadro proposto

T O V Afectação
de lugares

Extinção
de carreira T O V

Grupo Carreira Categoria

Técnico superior Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . 1 1 – – – 1 1 –
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – – – –
Técnico superior principal . . . . . 2 2 – – – 2 2 –
Técnico superior de 1.a classe . . . 2 2 – 1 – 3 3 –
Técnico superior de 2.a classe . . . 3 2 1 1 – 4 2 2
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 – – – 1 1 –

Técnico superior —
área administrativa.

Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . 2 1 1 2
Técnico superior de 2.a classe . . .

Subtotal 11 9 2 2 2 11 9 2

19 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel do Nascimento Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.o 789/2007

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por deliberação do executivo da Junta de Freguesia de
Linda-a-Velha, em reunião de 22 de Dezembro de 2006, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de assistente administrativo, da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal da Junta de Fre-
guesia de Linda-a-Velha.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
412-A/98, de 30 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de
25 de Junho, e 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — Funções a desempenhar (conteúdo funcional) — o constante
do despacho n.o 38/88, de 30 de Dezembro, do Secretário de Estado
da Administração Local e do Ordenamento do Território, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 1989.

4 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e cessa
com o preenchimento da mesma.

5 — Local de trabalho — Junta de Freguesia de Linda-a-Velha.
6 — A remuneração base é correspondente ao 1.o escalão,

índice 199, da respectiva categoria.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos de admis-
são ao concurso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei ou por convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício da função a que se candidata;
f) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício

a que se candidata e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8 — Requisitos especiais de admissão — podem concorrer os indi-
víduos habilitados com o 11.o ano de escolaridade ou equivalente,
nos termos do artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os interessados apresentarão até ao final do prazo de aber-

tura do concurso requerimento, dirigido ao presidente da Junta de
Freguesia de Linda-a-Velha, sendo entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, por carta registada, com aviso de recepção, ende-
reçada à Junta de Freguesia de Linda-a-Velha, Largo do Mercado,
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2795-141 Linda-a-Velha, e dele deverão constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, natu-
ralidade, estado civil, residência, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de emissão que o emitiu, número fiscal de contribuinte,
código postal e número de telefone, se o houver);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação
do Diário da República em que o aviso foi publicado;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

d) Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento
de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de inca-
pacidade e o tipo de deficiência, sendo dispensada apresentação de
documento comprovativo.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias
exigidas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
e) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requisitos

gerais previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

10 — Métodos de selecção — o processo de selecção será feito no
termos das alíneas a) e b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e consistirá na realização
de uma prova escrita de conhecimentos (PEC), avaliação curricular
(AC) e uma entrevista profissional de selecção (EPS).

10.1 — A prova escrita de conhecimentos visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis
e adequados ao exercício de determinada função, avaliada até
20 valores.

10.2 — A prova escrita de conhecimentos será eliminatória para
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.3 — Duração da prova — a prova escrita de conhecimentos terá
a duração de noventa minutos, sem consulta, não podendo ser utilizada
legislação anotada, e versará sobre os seguintes assuntos:

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, Regime Jurídico do Funcio-
namento dos Órgãos Municípios e das Freguesias, bem como as res-
pectivas competências, com a alteração pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de
Novembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Regime Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, pelo artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio, regime
de férias, faltas e licenças;

Lei n.o 13/99, de 22 de Março (Regime Jurídico do Recenseamento
Eleitoral);

Decretos-Leis n.os 54-A/99, de 22 de Fevereiro (POCAL — Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais), com as alterações
da Lei n.o 162/99, de 14 de Setembro, 315/2000, de 2 de Dezembro,
e 84-A/2002, de 5 de Abril.

10.4 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional e será obtido através da
seguinte fórmula:

AC=HL+EP
2

em que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
EP = experiência profissional.

10.5 — Experiência profissional — na valoração da experiência pro-
fissional será avaliado o curriculum vitae e respectiva experiência pro-
fissional para as funções que desempenhará, avaliada até 20 valores.

10.6 — Entrevista profissional de selecção — será conduzida de
modo a avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e

sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para
exercício do cargo, avaliada até 20 valores.

11 — Classificação final — será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, de acordo com a média ponderada de cada um dos métodos
de selecção e calculada através da seguinte fórmula:

CF=AC+PEC+EPS
3

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — As listas de candidatos serão publicadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, assim como dos n.os 1,
2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Composição do júri:

Presidente — José Pedro Resende Barroco.
Vogais efectivos:

1.o César Manuel Caldéron Simples.
2.o Luís Filipe Esteves da Silva Boto.

Vogais suplentes:

1.o Maria Teresa Nobre Paulo Rodrigues Maia.
2.o Carlos António Loureiro Barrocas.

O presidente do júri nas suas faltas e impedimentos será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Dezembro de 2006. — O Presidente, José Pedro Resende
Barroco.

1000309400

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA VILA

Aviso n.o 790/2007

Concurso interno de acesso limitado para provimento
de um lugar de assistente administrativo principal

Para os devidos efeitos torna-se público que, por deliberação da
Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Vila de 27 de Dezembro
de 2006, foi nomeada para o lugar do concurso interno de acesso
limitado para provimento de um lugar de assistente administrativo
principal a candidata Virgínia Maria Carvalho Ferreira de Pina
Robalo, na sequência do concurso acima mencionado, aberto por
aviso publicado no edifício da Junta de Freguesia de Nossa Senhora
da Vila em 15 de Novembro de 2006, a qual deverá tomar posse
no prazo de 20 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República. (O processo em causa não está sujeito a visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Dezembro de 2006. — O Presidente, João António Abrantes
Caldeira.

1000309370

JUNTA DE FREGUESIA DE OLAIA

Aviso n.o 791/2007

Contrato de trabalho a termo certo

Para os devidos efeitos torna-se público que esta Junta de Freguesia,
por deliberação de 23 de Dezembro de 2006, decidiu contratar, a
termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do n.o 1
do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, Maria Manuela
Lopes Inês, com a categoria de assistente administrativo, pelo período
de um ano, eventualmente renovável, a remunerar pelo escalão 1,
índice 199. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 2006. — O Presidente, Hélder Manuel Pinto
Rodrigues.

1000309334




